
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Mangaratiba 

Gabinete do Prefeito 

LEI N.º 1.502, DE 29 DE JUNHO DE 2023 

Dispõe — sobre as  Diretrizes 

Orçamentárias para o Fxercicio 

Financeiro de 2024 e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MANGARATIBA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSICOES PRELIMINARES 

Art. 1.° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, $ 2° da 

Constituigdo Federal, e na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, as dicetrizes 

orgamentdrias do Municipio para o exercicio de 2024, compreendendo: 

I — as prioridades e metas da administragdo publica municipal; 

II — a estrutura e organizagdo dos orgamentos; 

III — as diretrizes para a elaboragdo e execução dos orgamentos do M isicípio e 

suas alteragdes; 

IV — as disposições relativas a divida publica municipal; 

V — as disposi¢des relativas as despesas do Municipio com pessoal « encargos 

sociais; 

VI - as disposigdes sobre alteragdes na legislagdo tributaria do Municipio; e 

VII — as disposigdes gerais. 

CAPITULO II 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRACAQ PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 2.° A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orgamentaria de 2024 e 

execução da respectiva lei deverão ser compativeis com as metas fiscais, ¢ nforfne 

demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei. 7 

Paragrafo único. Integram a Lei de Diretrizes Orgamentarias, os Z rexos de 

Metas Fiscais ¢ Riscos Fiscais de que trata o art.4°, §1°, 2° e 3° da Lei Complerientar nº 

101, 2000: 

I — Anexo I — Metas Fiscais, $ 1° e 2° do art. 4° da LRF — Demorstrativo da 

Evolução da Receita e Metas para 2020-2026 — Corrente; 

II — Anexo I — Metas Fiscais, $ 1° e2º do art. 4° da LRF — Demonstrativo da 

Evolução da Reccita ¢ Metas para 2020-2026 - Constante; 

1T — Anexo I — Resultado Primério — Quadro IT art. 4° 1° e 2° da LRF;
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IV — Anexo I -Quadro III — Demonstrativo do Resultado Nominal Orçamento 

Fiscal e da Seguridade Social; 

V — Anexo II — Riscos Fiscais — Quadro I — Lei Complementar nº 101/2000, art. 

4% § 3% 
VI — Demonstrativo 1 — Metas Anuais — art. 4° $1 da LRF; 

VII — Demonstrativo II — Avaliagdo do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercicio Anterior — art. 4°, $ 2°, inciso I da LRF; 

VIII — Demonstrativo III — Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas dos 

Trés Exercicios Anteriores — art. 4°, $ 2°, inciso Il da LRF ; 

IX — Demonstrativo IV — Evolução do Patrimonio Liquido - — art. 4°, $ 2°, inciso 

N da LRF; 

X — Demonstrativo V — Origem e Aplicagdo dos Recursos Obtidos com a 

Alienagdo de Ativos - — art. 4°, $ 2°, inciso III da LRF; 

XI — Demonstrativo VI — Receitas e Despesas Previdencidrias do RPPS - art. 4°, 

$ 2°, inciso IV, alinea a da LRF; 

XII — Demonstrativo VI.a - Proje¢do Atuarial do RPPS - art. 4°, $ 2°. inciso IV, 

alinea a da LRF; 

XIIT — Demonstrativo VII — Estimativa e Compensação da Reniincia de Receita - 

art. 4º, $ 2°, inciso V, alinea a da LRF; 

Art. 3.° As prioridades ¢ metas da Administragdo Pública Municipal para o 

exercicio de 2024 são as constantes do Anexo de Prioridades e Metas desta Lei, as quais 

terdo precedéncia na alocação dos recursos e na Lei Orgamentaria de 2024 e na sua 

execução, não se constituindo, todavia, em limite a programagéo da despesa. 

Paragrafo único. Fica vedada a adogdo pelo Poder Executivo, durante a 

execução orcamentaria, de categorias de prioridades que néo estejam contempladas nesta 

Lei. 

CAPITULO III 

DA ESTRUTURA E ORGANIZACAO DOS ORCAMENTOS 

Art. 4.° Para efeito desta Lei entende-se por: 

I — Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando a 

concretizagdo dos objetos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos 

no plano plurianual; 

II — Atividade; um instrumento de programagio para alcangar o objetivo de w 

programa, envolvendo um conjunto de operagdes que se realizam de modo continuo e 

permanente, das quais resulta um produto necessario 4 manutengdo da ação de governo; 

III - Projeto, um instrumento de programagio para alcangar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operagdes, limitadas no tempo, das quais resulta 

um produto que concorre para a expansao ou aperfeigoamento da ação de governo; 

IV — Operagdo Especial, as despesas que ndo contribuem para a manutengao, 

expansdo ou aperfeigoamento das agdes de governo, das quais não resulta um produto, e 

ndo gera contraprestacdo direta sobre a forma de bens ou servigos: 
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V — Subtítulo, o menor nível de categoria de programação, sendo utilizando, 

especialmente, para especificar a localização física da ação: e 

VI — Unidade Orçamentária, o menor nível da classificação institucional, 

agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da 

classificação institucional; 

VII — Concedente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou 

indireta responsável pela transferência de recursos financeiros, inclusive os decorrentes 

de descentralização de créditos orçamentários; 

VIII — Convenente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou 

indireta dos governos federal, estaduais, municipais, e as entidades privadas, com os 

quais a Administração Municipal pactue a transferência de recursos financeiros, 

inclusive quando decorrentes de descentralização de créditos orçamentários entre órgãos 

e entidades federais constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

IX — Descentralização de créditos orçamentários, a transferência de créditos 

constantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão 

ou entidade ou entre estes; 

X — Receita ordinária, aquelas previstas para ingressarem no caixa da unidade 

gestora de forma regular, seja pela competência de tributar e arrecadar, seja por 
determinação constitucional no partilhamento dos tributos de competência de outras 

esferas de governo; 

XI — Execução física, a autorização para que o contratado realize a obra, forneça 
o bem ou preste o serviço; 

XII — Execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua 
inscrição em restos a pagar; e 

XIII — Execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar 
ja inscritos. 

§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 
realização da ação. 

$ 2º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a 
subfunção ás quais se vinculam, na forma do anexo que integra a portaria nº 42. de 14 de 
abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 

$ 3° As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificados n 
projeto de Lei Orçamentária e na respectiva Lei por programas e respectivos projeto 
atividades ou operações especiais, com indicação do produto, da unidade de média e da 
meta fisica. 

$ 4° O produto e a unidade de medida a que se refere o §3° deverdo ser os 
mesmos especificados para cada ação constante do Plano Plurianual 2022/2025. 

$ 5° As metas fisicas serdo indicadas em nivel de subtitulo e agregadas segundo 
os respectivos projetos, atividades ou operagdes especiais. 

§ 6° As atividades com a mesma finalidade de outras já existentes deverao 
observar o mesmo código, independentemente da unidade executora.
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$ 7º Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um 

programa. 

$ 8º A subfunção, nível de agregação imediatamente inferior à função, deverá 

evidenciar cada área da atuação governamental, ainda que esta seja viabilizada com a 

transferência de recursos a entidades públicas e privadas. 

Art. 5.º Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social compreenderão a 

programação dos poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive 

especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, bem como 

das empresas Públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que o 

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a 

voto e que dela recebam recursos do Tesouro Municipal. 

Art. 6.° Na Lei Orçamentária Anual, que — apresentará conjuntamente a 

programação dos orçamentos fiscais e da seguridade social, em consonância com os 

dispositivos da Portaria nº42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e 

Gestão e da Portaria Interministerial nº 163, 04 de maio de 2001, a discriminação da 

despesa será apresentada por unidade orçamentária, detalhada por categoria da 

programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a esfera 

orçamentária, o grupo de natureza de despesa, a modalidade de aplicação, o elemento de 

despesa, o identificador de uso, o grupo de destinação de recursos e a especificação das 

destinações de recursos. 

$ 1º A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é fiscal 

(F), da seguridade social (S) ou de investimento das empresas estatais (1). 

$ 2º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de 
despesas de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 
discriminados: 

I — pessoal e encargos sociais - 1; 

II — juros e encargos da dívida - 2; 

III — outras despesas correntes - 3; 

IV — investimentos - 4; 

V — inversões financeiras - 5; e 

VI — amortização da divida - 6. 

$ 3° A Reserva de Contingéncia, prevista no art. 24 desta Lei. sera identificada 
pelo digito “9”, no que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

$ 4° Nenhuma ação podera conter, simultancamente, dotagdes destinadas 
despesas financeiras e primdrias. 

$ 5° A modalidade de aplicagdo destina-se a identificar se os recursos ser! 

aplicados: 

1 — Mediante transferéncia financeira: 

a) A outras esferas de Governo, seus órgãos, fundos ou entidades; ou 

b) Diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituigdes; 
ou 
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1I — Diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou por outro 

órgão ou entidade no ambito do mesmo nivel de Governo. 

$ 6° O orgamento fiscal, da seguridade social e de investimentos discriminardo a 

despesa, no minimo, por elemento de despesa, conforme art. 15 da Lei nº 4.320, de 

1964. 

$ 7° É vedada e execução orgamentaria com modalidade de aplicação indefinida. 

$ 8° As receilas serfio escrituradas de forma que se identifique a arrecadagio 

segundo as naturezas de receitas e o identificador de uso, o grupo de destinagio de 

recursos e a especificagdo das destinagdes de recursos. 

Art. 7.° O projeto de Lei Orgamentaria que o Poder Executivo encaminhara a 

Camara Municipal, será composto de: 

1 - Texto da lei; 

1 — Quadros orgamentarios consolidados, incluindo os complementos 

referenciados nos artigos 2° e 22, incisos III, IV e pardgrafo único da Lei nº 4.320, de 

1964; 

III — anexo dos Or¢amentos Fiscais e da Seguridade Social. discriminando a 

receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

IV — Discriminagdo da legislagdo da receita e da despesa, referente aos 

Orgamentos Fiscais e da Seguridade Social; e 

V — Anexo do Orgamento de Investimento a que se refere o art.165, $ 5°, inciso 

11, da Constituição, na forma definida nesta Lei. 

Parigrafo único. Integrardo a consolidagdo dos quadros orgamentéria a que se 

refere o inciso IT deste artigo, os seguintes demonstrativos: 

I — Receita e Despesa, segundo as Categorias Economicas, conforme o Anexo 1, 

da Lei nº 4.320 de 1964; 

11 — Receita por Categorias Economicas, conforme o Anexo 2, da Lei n° 4.320, de 
1964; 

T — Natureza da despesa por Categorias Econdmicas, conforme o Anexo 2, da 
Lei nº 4.320, de 1964. 

IV — Fungdes e Subfungdes de Governo, conforme o Anexo 5, da Lei nº 4.320, 

de 1964. 

V — Programa de Trabalho de Governo, conforme o Anexo 6, da Lei nº 4.320, de 

1964. 

VI — Programa de Trabalho de Governo — Demonstrativo de Fungdes, 

Subfungdes e Programas, por Projetos, Atividades e Operagdes Especiais, conforme, 
Anexo 7, da Lei nº 4.320, de 1964. 

VI — Demonstrativo da Despesa por Fungdes, Subfungdes e Programas 
conforme o Vinculo com os Recursos, conforme o Anexo 8, da Lei nº 4.320, de 1964. 

VIII — Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções, conforme o Anexo 9, da 
Lei nº 4.320, de 1964; 

IX — Demonstrativo da Evolução da Receita, conforme art. 22, Inciso 11i. da Lei 
nº 4.320, de 1964 e art. 12 da Lei Complementar nº 101, de 2000;
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X - Demonstrativo da Evolução da Despesa, conforme art. 22, Inciso II1, da Lei 

nº 4,320, de 1964; 

XI — Planilha de Identificação dos Projetos, Atividades e Operações Especiais 

por Categoria de Programação, com identificação da Classificação Institucional, 

Funcional Programática, Categoria Econdmica, Diagnóstico situacional do Programa, 

Diretrizes, Objetivos, Metas Fisicas e indicação das fontes de financiamento: 

XII — Da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais 

finalidades com a respectiva legislação; 

XM - Demonstrativo da aplicagdo dos recursos na manuten¢do e 

desenvolvimento do ensino nos termos dos artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394, de 

1996; 
XIV - Demonstrativo da aplicagio dos recursos referente ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Basica e Valorizagdo dos Profissionais da 

Educação — FUNDEB; 

XV — Demonstrativo da receita corrente líquida com base no art. 2º, inciso IV, da 

Lei Complementar nº 101, de 2000; 

XVI — Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do 

disposto no art. 169 da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101, de 2000; e 

XVII — Demonstrativo da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata 

e Emenda Constitucional nº 29. 

Art. 8.º A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária conterá: 

I — Exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, documentada 

com demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a 

pagar e outros compromissos financeiros exigíveis; e 

H — Justificativa da estimativa e fixação, respectivamente, dos principais 

agregados da receita e despesa. 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

Seção [ 

Das Diretrizes Gerais 

Art. 9.º A estimativa da receita e a fixação da despesa, constante do projeto de | 

orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere. 

Art. 10. Abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência 

de recursos disponíveis para a despesa, nos termos da Lei nº 4.320, de 1964. 

Art. 11. Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesa:, sem que 

estejam definidas as fontes de recursos. 

Art. 12. A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos 

com duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano 
Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão.
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Art. 13. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2024 não seja sancionado até 31 

de dezembro de 2023, a programação dele constante poderá ser executada em cada mês, 

até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta 

remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

Art. 14. O Poder Legislativo terá um total para despesas, incluidos os subsídios 

dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, na Lei Orçamentária, que não poderá 

ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento) conforme estabelecido pelo inciso I do 

art. 29-A da Constituição Federal, relativo ao somatório da receita tributária e das 

transferências previstas nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, efotivamente 

realizado no exercício anterior. 

Seção 11 

Do Equilibrio Entre Receitas e Despesas 

Art. 15. A elaboragio do projeto, a aprovagdo e a execugdo da lei orçamentária 

serdo orientadas no sentido de alcangar superdvit primdrio necessario a garantir uma 

trajetéria de solidez financeira da administragdo municipal. 

Seção III 

Do Incentivo à Participação Popular 

Art. 16. O projeto de lei orçamentária anual, relativo ao exercício de 2024, deve 

assegurar o controle social e a transparência na execução do orçamento: 

I — o princípio do controle social implica assegurar a todo cidadão a participação 

na elaboração e no acompanhamento do orçamento: 

II — o principio de transparência implica, além da observação do principio 

constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo 

acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento. 

Art. 17. Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e 

fiscalização do orçamento, através da definição das prioridades de investimentos de 

interesse local, mediante regular processo de consulta. 

Seção IV 

Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho 

Art. 18. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas o caput do 

art. 9°, e no inciso I do $ 1º do art. 31, da Lei Complementar nº 101, de 2000, o Poder 

Executivo e o Poder Legislativo procederdo a respectiva limitagio de empenho e de 

movimentação financeira. 

$ 1° O montante da limitagdo a ser procedida por cada Poder referido no caput 

deste artigo será estabelecido de forma proporcional & participagio de cada um na base 

contingenciavel. 
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$ 2º Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações 

constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao pagamento dos 

serviços da dívida. 

$ 3º No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que 

trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 

I — Com pessoal e encargos patronais; e 

II - Com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no art. 

45, da Lei Complementar nº101 de 2000. 

$ 4º Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder 

Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar 

indisponível para empenho e movimentação financeira. 

Seção V 

Da Inclusão de Novos Projetos e Conservação do Patrimônio Público 

Art. 19. Observada as prioridades a que se refere o art. 3º desta Lei, a Lei 

Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas 

obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Direta, das autarquias, dos 

fundos especiais, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista se: 

I — houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em 

andamento; 

I — estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio 

público; 

III — estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; e 

IV — os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, 

estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma ação 

municipal. 

Seção VI 

Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes 

Art. 20. Para os efeitos do art. 16, da Lei Complementar nº 101, de 2000, 

entende-se como despesas irrelevantes, para fins do §3° aquelas cujo valor não 

ultrapasse, para bens e servigos, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federa 

n°8666 de 1993. nos casos. respectivamente, de obras e servicos de engenharia e 
outros servigos e compras. 

Seção VII 

Da Destinagao de Recursos para Entidades Publicas e Privadas
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Art. 21. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, 

de quaisquer recursos do Município, para clubes, associações de servidores e de 

dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades 

privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto 

ao público nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura ou que estejam 

registradas do Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS. 

$ 1° Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade 

privada sem fins lucrativos devera apresentar declaragdo de funcionamento regular nos 

altimos dois anos emitida no exercicio de 2024 e comprovante de regularidade do 

mandato de sua diretoria. 

$ 2° As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a 

qualquer titulo, submeter-se-do a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de 

verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

$ 3° Sem prejuizo da observéncia das condigdes estabelecidas neste artigo, a 

inclusdo de dotagdes na Lei Orgamentaria e sua execução, dependerdo, ainda de: 

I — Publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na 

concessdo de auxilios, prevendo-se clausula de reversdo no caso de desvio de 

finalidade; e 

IT — Identificagdo do beneficidrio e do valor transferido ne respectivo 

convénio. 

$ 4° A concessdo de beneficio de que trata o caput deste artigo devera ser 

definida em lei especifica. 

Seção VIII 

Da Autorizagdo para Custeio de Despesas de Competéncia da Unido e do Estado 

Art. 22. A inclusão, na lei orgamentaria anual, de transferéncia de recursos para 

o custeio de despesa de outros entes da Federagdo somente poderd ocorrer em situagdes 

que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos 

constantes do art.62, da Lei Complementar n°101, de 2000. 

Seção TX 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento de Investimento 

Art. 23. O orçamento de investimento, previsto no art. 165, $ 5º, inciso II, da 

Constituição Federal, será representado, para cada empresa em que o Município, direta 

ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

Parágrafo único. O detalhamento das fontes de financiamento do investime 

de cada entidade referida neste artigo sera de forma a evidenciar os recursos: 

1 — gerados pela empresa; 

II — Oriundos de transferéncias do Municipio; 

IIT — oriundos de operagdes de crédito internas e externas; e 

IV — de outras origens, que nao as compreendidas nos incisos anteriores.
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Seção X 

Da Destinação de Reserva de Contingência 

Art. 24. A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, 

constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de até 2% (dois 

por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2024, destinada ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Seção XI 

Das Normas para Controle de Custos e Avaliação de Resultado 

Art. 25. O poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema de 

controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo. 

Parágrafo único. A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita 

diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de modo a 

evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIFAL 

Art. 26. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa 

decorrente de débitos refinanciados, precatórios e inclusive com a previdência social. 

Art. 27. O Projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na composição da 

receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os 

limites estabelecidos no art. 167, inciso III da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativo 

especificando, por operação de crédito, as dotações a nível de projeto e atividades 

financiados por estes recursos. 

Art. 28. A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a realização de operações de 

crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, Lei 

Complementar nº101, de 2000. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 29. No exercício financeiro de 2024, as despesas com pessoal dos Poderes 

Executivos e Legislativo observardo as disposições contidas nos Art. 18, 19 20, da Lei 

Complementar n°101, de 2000.



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Mangaratiba 

Gabinete do Prefeito 

Art. 30. Para fins de atendimento ao disposto no artigo 169, $ 1º, inciso 1I, da 

Constituição da República, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, 

aumentos de remuneração, revisão geral anual, progressões funcionais, criação de 

cargos, empregos ou funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões 

ou contratações de pessoal. 

Art. 31. Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do 

art. 22, da Lei Complementar nº 101, de 2000, a contratação de hora extra fica restrita a 

necessidades emergenciais das áreas de saúde e de saneamento. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DO MUNICÍPIO 

Art. 32. A estimativa de receita que constará do projeto de Lei Orçamentária 

Anual para o exercicio de 2024 contemplarda medidas de aperfei¢oamento da 

administragdo dos tributos municipais, com vistas a expansio de base de tributa¢do e 

consequente aumento das receitas proprias. 

Art. 33. A estimativa da receita citada no artigo anterior levara em consideração, 

adicionalmente, o impacto de alteração na legislagdo tributdria, observadas a capacidade 

econdmica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para: 

1 — atualização da planta genérica de valores do municipio; 

II — revisdo, atualizagdo ou adequação da legislagdo sobre Imposto Predial e 

Territorial Urbano, suas aliquotas, forma de calculo, condigdes de pagamento, descontos 

¢ isengdes, inclusive com relação a progressividade deste imposto: 

TII — revisdo da legislagdo sobre o uso do solo, com redefinigdo dos linites da 

zona urbana municipal; 

IV — revisão da legislagdo referente ao Imposto Sobre Servigo de (yualquer 
Natureza, 

V — revisdo da legislação aplicavel ao Imposto Sobre Transmissao Inter Vivos e 

de Bens Iméveis ¢ de Direitos Reais sobre Iméveis; 

VI — instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de servigos 

especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou posto a sua disposição; 

VII — revisão de legislação sobre as taxas pelo exercicio do poder de policia; e 

VIII — revisdo das isengdes dos tributos municipais, para manter o intere: 
publico e a justiga fiscal. 

IX — edição da Lei acerca de Programa de Recuperação Fiscal, desde que atenta 

as exigéncias da Lei Complementar Federal nº 101/2000, outorgando-se descontos de 

multas, juros e honorérios advocaticios.
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$ 1º com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural do 

Município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos ou benefícios 

de natureza tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os montantes 

dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado 

primário. 

$ 2º A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que 

decorrer de propostas de alterações na legislação tributária, ainda em tramitação, quando 

do envio do projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara Municipal poderá ser 

identificada, discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à 

aprovação das respectivas alterações legislativas. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 34. É vedado consignar na Lei Orçamentária Anual crédito com finalidade 

imprecisa ou com dotação limitada. 

Art. 35. Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Poder Executivo 

estabelecerá, através de decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução 

Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no art. 8º, da Lei Complementar nº 101, 

de 2000. 

Art. 36. A reabertura dos Créditos especiais e extraordinários, conforme disposto 

no art. 167, $ 2° da Constituicdo Federal, será efetivada mediante decreto do Poder 

Executivo, utilizando os recursos previstos no art. 43. Da Lei nº 4.320, de 1964 

Art. 37. A abertura de créditos suplementares e especiais dependera ce previa 

autorização legislativa e da existéncia de recursos disponiveis para cobrir a despesa, nos 
termos da Lei Federal nº 4.320, de 1964 e da Constituição Federal. 

$ 1° A Lei Orcamentdria Anual poderá conter autorizagdo para abertura de 

créditos adicionais, que sera feito mediante aberturas de créditos suplementares, através 

de decreto do Poder Executivo, cujo limite de autorizagio sera fixado na propria lei 
orgamentaria anual. 

$ 2° As alteragdes decorrentes da abertura de créditos adicionais transposigdo, 

remanejamento ou transferéncia, integrardo os quadros de detalhamento de despesa, os 
quais serdo modificados independentemente de nova publicação. 

Art. 38. As alteragdes do Quadro de Detalhamento de Despesa — QDD - noy 

niveis de modalidade de aplicação, elemento de despesa, fonte de recurso, função 
subfungdo, observados os mesmos grupos de despesa, categoria econdmica e unidac 

orgamentdria, poderão ser realizadas para atender as necessidades de execução 
$ 1° Na execução orgamentaria, a discriminagdo e o remanejamento de clementos 

em cada grupo de despesa dos projetos, atividades e operagdes especiais, independente 

de formalizagdo especifica, serdo efetuados através de registros contébeis realizado pelo 
6rgao competente.
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§ 2º A discriminação da despesa de que trata o caput deste artigo será feita em 

cada projeto, atividade ou operação especial, por fonte de recurso, categoria econômica e 

modalidade de aplicação, podendo a mesma ser alterada por inclusão de elemento, 

acréscimo ou redução de valores em grupo de despesa constante da presente lei 

orçamentária. 

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Mangaratiba, 29 de j /de 2023. 

ALAN C, 'OS DA COSTA 

Prefeito 

/MENSAGEM N.° 21, DE 14 DE ABRIL DE 2023.


